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ANEXO I – F

SISTEMA ESTRUTURADO DE ENSINO PARA O NOVO ENSINO MÉDIO

PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSOS
[bookmark: _Toc519611824]
1. [bookmark: _Toc519611825]INTRODUÇÃO

O Ensino Médio é a etapa de ensino que apresenta o maior desafio para a educação brasileira, seja para as escolas públicas ou privadas. O modelo propedêutico, fragmentado em disciplinas, não motiva as novas gerações e não responde aos quase dois milhões de jovens que não ingressam ou desistem dessa etapa. A evasão dos que iniciam chega a 11%, conforme Censo Escolar 2014/2015 (INEP, 2017).  
Os jovens do século XXI são nativos digitais e estão imersos em ambientes com ampla oferta de tecnologias, educacionais ou não, e a escola não tem acompanhado essas mudanças, tornando-se um espaço enfadonho, sem motivação e retrógrado. Nesse sentido, uma educação que os envolva e os torne protagonistas das práticas educativas se faz fundamental para mudarmos o quadro atual do nosso país.

Estamos diante de uma mudança cultural, onde não necessariamente a experiência significará a participação real no mundo globalizado. A Geração N-Geners deverá se abrir para o conhecimento real dos Nativos Digitais, resultado não dos padrões normais de ensino aprendizagem das escolas ou mesmo do sentido de experiência dos “mais velhos”, mas de experimentos, de curiosidade, de testes múltiplos, de tentativas, acertos, erros e trocas, característicos da juventude. É necessário dar o crédito que essa geração, nascida na internet e crescendo digital, tem muito para oferecer. É uma nova cultura que se descortina. (GOBBI e KERBAUY; 2010; p.39). 

Aliada a esses fatores, a demanda dos setores produtivos do nosso país é cada vez mais exigente quanto à qualificação dos profissionais que estão ingressando ou que já fazem parte do mercado de trabalho, formal e informal. A indústria é um exemplo disso. Faltam profissionais com as mais diferentes formações, tanto para os cursos mais curtos de qualificação e imediata inserção, quanto para os cursos técnicos de longa duração. A demanda é urgente e a tendência é aumentar a cada ano.
O SESI e o SENAI, instituições engajadas na melhoria da educação, qualidade de vida, saúde e segurança do trabalho e qualificação dos profissionais da indústria e seus dependentes, compreendem a reforma do Ensino Médio como uma grande oportunidade de formular um itinerário educativo que forme profissionais qualificados, articulados ao mundo do trabalho e que, após a conclusão dessa etapa, sejam absorvidos pelos setores produtivos com qualificação que impacte diretamente no crescimento da competitividade das indústrias brasileiras.
O projeto pedagógico está pautado no artigo 81 da LDB nº 9.394/96 e atendendo às demandas da nova legislação (Lei nº 13.415/2017) que reformou a estrutura do Ensino Médio. 
Segundo a nova legislação, essa etapa de ensino deve ter como horizonte uma formação que articule formação geral e formação técnica, de modo a favorecer a inserção do jovem no mundo do trabalho, bem como a continuidade de seus estudos. Para tal, a concepção dessa proposta considera aportes de naturezas diferenciadas, que passam pela garantia de acesso, permanência e aprendizagem, pela integração curricular entre a formação geral e a profissional, pela sintonia das ofertas educativas (definição de cursos, metodologias e currículos) com as vocações econômicas e culturais, arranjos produtivos locais e outras condições do contexto social dos estudantes, além do processo de formação continuada dos docentes.
A proposta pedagógica prevê um currículo de formação geral organizado nas quatro áreas de conhecimento, com os itinerários do ensino médio, que são: linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas; e formação técnica e profissional. 
Por meio desse novo currículo, a parceria entre o SESI e o SENAI objetiva que seus estudantes desenvolvam competências e habilidades necessárias ao mundo do trabalho, nos aspectos sociais, cognitivos e científicos, que preparem os adolescentes e jovens para as profissões existentes, mas também que reflitam sobre as transformações das carreiras e desenvolvam novos campos de atuação profissional, especialmente para a Indústria nacional e internacional, além de proporcionar aos adolescentes e jovens a construção de uma vida social, cultural, tecnológica que permita o seu ingresso no mundo do trabalho e possibilite a continuidade dos seus estudos em nível superior.
[bookmark: _2et92p0]Para a validação da experiência, será desenvolvido um Plano de Monitoramento e Avaliação, já que se trata de uma experiência inovadora, que poderá contribuir significativamente para a construção de políticas públicas direcionadas ao Ensino Médio.
2. [bookmark: _Toc519611826]JUSTIFICATIVA DA PROPOSTA

A apresentação ao Conselho Nacional de Educação do presente projeto de oferta unificada nacionalmente de Ensino Médio integrado com a Educação Profissional, com base na Lei nº 13.415/07, encontra sua justificativa em quatro vertentes: 

A) A proposta de experiência piloto de implantação da reforma do Ensino Médio.

A lei que reforma o Ensino Médio preconiza também uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a ser elaborada por especialistas em Educação, em ação coordenada pelo Ministério da Educação, discutida amplamente com a sociedade, para posterior discussão, contribuições e recomendações do egrégio Conselho Nacional de Educação,  estabelecendo: diretrizes gerais; competências e habilidades a serem desenvolvidas; itinerários flexíveis de formação; organização curricular por áreas de conhecimento; e adequação da carga horária da formação geral e da formação profissional para a garantia de colocar em ação um currículo integrado.
Em função de a reforma preconizada pela Lei ainda estar em processo de regulamentação, e a BNCC em processo de elaboração, a presente proposta é apresentada em caráter de experiência pedagógica, amparada no art. 81 da LDB, conforme citado. Nesse sentido, considerando o papel relevante que a Rede SESI e SENAI vêm exercendo há mais de 70 anos no Brasil, dada sua excelência, caráter inovador, importância social e participação na melhoria da educação pública do país, a parceria com o Ministério da Educação constitui-se como uma etapa fundamental para a implementação e o acompanhamento do presente projeto. O MEC e o CNE poderão contribuir para o aprimoramento dessa proposta que, após o período de experiência, poderá ser difundida como um projeto educacional para os sistemas públicos de educação.

Outro ponto importante é que a Rede SESI de Educação possui abrangência nacional em sua oferta de Educação Básica, e a apreciação do projeto pelo Conselho Nacional de Educação compreende um estudo aprofundado da proposta que poderá viabilizar maior articulação com os contextos locais onde ocorrerá a oferta e com os órgãos normativos, especificamente os Conselhos e Secretarias Estaduais de Educação.
Espera-se que essa experiência possa contribuir com o Ministério da Educação e com os sistemas de ensino para a consolidação da reforma do Ensino Médio. E, ainda, que venha a subsidiar as políticas públicas de educação, bem como abrir alternativas para diferentes parcerias com instituições públicas ou privadas.
B) Os objetivos dessa proposta.
Os objetivos são formulados a partir da análise da situação atual do Ensino Médio, focado no princípio do acúmulo de informações, de formação mais geral, de natureza propedêutica, para passagem ao ensino superior, que apresenta desempenho insatisfatório nas avaliações nacionais e internacionais, e que não atende ao contexto socioeconômico atual e aos anseios dos jovens. 
O conhecimento é mais que mera informação. A informação se torna conhecimento quando leva à leitura e à compreensão da realidade, quando ganha significado que dá sentido às vidas dos estudantes, quando desenvolve competências socioemocionais para o seu tempo. Nesse sentido, o conhecimento não é um fim em si mesmo, sua apropriação é necessária para desenvolver competências que, por sua vez, levam o estudante à realização pessoal na vida social e no mundo do trabalho.
Com a finalidade de superar essa situação desfavorável na etapa final da Educação Básica, o SESI e o SENAI propõem uma profunda mudança na concepção curricular do Ensino Médio, com a valorização da educação profissional, por meio da intensificação do uso de estratégias flexíveis, avanços significativos no que se refere à inovação nos processos educacionais e à incorporação de tecnologias, tendo como objetivos principais: 
· Orientar as ações para implementação da reforma de Ensino Médio, com a concepção de alternativas de natureza técnico-pedagógicas e de gestão, permeada de intenção e decisões estratégicas, que possa contribuir de forma inovadora para a formação humana, profissional e técnica dos jovens;
· Ter como foco de formação do estudante a construção de conhecimentos básicos, o desenvolvimento das competências que a sociedade do século XXI requer, a preparação científica e a capacidade de utilizar diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação de forma eficiente e eficaz;
· Desenvolver a capacidade de pesquisar, buscar informações, analisá-las e selecioná-las e aprender a aprender;
· Articular a Educação Profissional e técnica com o Ensino Médio, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia (Lei nº 11.741/08), promovendo a sintonia entre a escola e o mundo do trabalho;
· Promover uma cultura de formação profissional e de trabalho que possibilite a autonomia necessária na construção e democratização do conhecimento; 
· Estabelecer um compromisso com a democratização da produção do conhecimento, na perspectiva da cidadania e da inclusão;
· Desenvolver alternativas flexíveis de formação técnica e profissional para atender às aspirações dos jovens e à realidade do mundo do trabalho;
· Educar para o desenvolvimento humano, em todos os seus aspectos; 
· Possibilitar uma formação que promova o aumento da produtividade do trabalhador e, por decorrência, o fortalecimento da competitividade da Indústria brasileira;
· Desenvolver um referencial nacional comum das ações educacionais do SESI e do SENAI.

C) A natureza singular de organização curricular.

O currículo integrado de Ensino Médio com os itinerários é organizado por áreas do conhecimento e se funda na lógica de flexibilidade e de aproximação dos estudantes ao contexto de desafios do mundo contemporâneo, por meio da integração das áreas de conhecimento e os itinerários de formação. A integração não se realiza por meio de um componente curricular específico, mas perpassa todas as atividades, contemplando, nas diversas áreas, projetos contextualizados de pesquisa e aprendizagem que desenvolvam a competência de leitura da realidade e de autoria de conhecimentos. Projetos que podem ser realizados problematizando questões temáticas, em ambientes diferenciados de aprendizagem (virtual, nas mídias digitais e nas empresas), incorporando saberes desenvolvidos nas experiências de vida, leituras e estudos complementares de opção pessoal. Aprendizagens essas que podem ser certificadas como acréscimo complementar ao currículo e registradas no histórico escolar. Para contemplar as diferentes possibilidades de aprendizagem, no itinerário formal e nos projetos contextualizados, o currículo é estruturado com base em competências.

D) A natureza das instituições ofertantes.

O SESI e o SENAI, ancorados na experiência consolidada das duas instituições na articulação e gestão compartilhada da Educação Básica com a Educação Profissional, com o presente projeto se aliam ao governo para alcançar os objetivos propostos pelo projeto.
Atendendo à sua natureza e missão, o SESI vem elaborando políticas e diretrizes e desenvolvendo programas educacionais unificados em âmbito nacional. Por sua vez, o SENAI, considerando o catálogo nacional de cursos técnicos[footnoteRef:1] e os perfis profissionais em âmbito nacional, ciente de que a qualidade do trabalho depende cada vez mais da educação, das competências intelectuais e dos valores humanos, alia sua expertise em formação profissional à formação geral. [1:  Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. MEC, 2016.] 

O Ministério da Educação tem celebrado acordos de cooperação técnica com o Sistema “S”, especialmente com o SENAI e o SESI, destinados a expandir a integração de Educação Profissional e Ensino Médio, com parecer favorável do Conselho Nacional de Educação (Parecer nº 29/2005). 
Por sua vez, o Conselho Nacional de Educação, atendendo a avisos ministeriais, tem aprovado, em caráter experimental, cursos na Educação de Jovens e Adultos em âmbito nacional (ProJovem – Parecer CEB nº 2/2005; e Nova EJA/SESI – Parecer CEB nº 1/2016).
Ambas as instituições são entidades reguladas por legislação federal e pertencentes ao sistema de seguridade social, constituídas em estrutura sindical confederativa nacional. Organizadas em rede nacional, são parceiras na implementação de políticas educacionais inovadoras.
O Departamento Nacional do SESI tem a competência regimental de organizar o orçamento anual, a ser submetido a seu Conselho Nacional, compreendendo a administração nacional e as administrações regionais. Conforme artigo 22 de seu Regulamento, tem jurisdição em todo o território brasileiro, exercendo, em nível de planejamento, fixação de diretrizes, coordenação e controle das atividades do SESI, a função normativa superior, ao lado do poder de inspecionar, fiscalizar e intervir, em caráter de correição, em qualquer setor institucional da entidade, no centro e nas regiões. 
Convém ressaltar que o SENAI, pela Lei nº 12.513/2011, tem autonomia para criação de cursos e programas de Educação Profissional e técnica, com autorização do órgão colegiado superior do respectivo departamento regional da entidade. O SESI não dispõe ainda dessa autonomia, estando jurisdicionado aos sistemas estaduais de ensino no que tange à aprovação de cursos da Educação Básica, razão pela qual, para uma oferta nacional unificada, depende de aprovação do Conselho Nacional de Educação.
Tendo em vista que se assegurem planejamento consistente e ação sistêmica em uma proposta inovadora como a que SESI e SENAI se propõem a desenvolver, torna-se imperioso um projeto unificado nacionalmente. Sua implantação, com diretrizes e coordenação nacional, permite uma ação sistematizada, com currículos, metodologias de ensino, materiais didáticos e formação de profissionais adequados, possibilitando uma gestão mais eficiente e significativa economia de escala.

3. [bookmark: _Toc519611827]CARACTERIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES OFERTANTES DO ITINERÁRIO DE FORMAÇÃO TÉCNICA E PROFISSIONAL

O Sistema Indústria é composto por entidades com personalidades jurídicas distintas, que desenvolvem diferentes negócios. São elas: 
A Confederação Nacional da Indústria – CNI é o órgão máximo de representação formal do setor industrial de natureza jurídica privada. Tem como filiadas as 27 Federações das Indústrias (uma em cada estado e uma no Distrito Federal), que, por sua vez, são constituídas por Sindicatos, formando a estrutura sindical brasileira. 
Desde que foi fundada, em 1938, defende os interesses e busca a convergência do empresariado nas grandes questões nacionais, principalmente naquelas que têm impacto sobre a produtividade e a competitividade das empresas. 
Apoiada em estudos, avaliações técnicas, consultas às empresas e com o suporte de seus dez conselhos temáticos e do Fórum Nacional da Indústria, a CNI formula propostas para estimular a competitividade da Indústria brasileira. 
O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI é um serviço social autônomo de natureza jurídica privada, com a finalidade de desenvolver formação profissional, pesquisas tecnológicas e serviços tecnológicos à Indústria, vinculado ao sistema confederativo anteriormente mencionado e composto de um Departamento Nacional (SENAI/DN) e 27 Departamentos Regionais (um em cada estado e um no Distrito Federal) e do Centro Tecnológico da Indústria Química e Têxtil – CETIQT. A finalidade do SENAI está definida no Decreto-lei nº 4.048/42 e no seu Regimento, aprovado pelo Decreto nº 494/62 e atualizado pelo Decreto nº 6.635.
O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial é o maior complexo de Educação Profissional da América Latina. Criado em 1942 com o compromisso de qualificar os trabalhadores brasileiros, oferece cursos em 28 áreas tecnológicas, que atendem desde as necessidades de micro empreendimentos até as demandas de grandes conglomerados industriais. 
A estrutura educacional do SENAI, presente em todo o país, inclui 817 escolas fixas e móveis equipadas para a educação em diversas modalidades que flexibilizam e possibilitam o atendimento onde há demanda por força de trabalho qualificada, mediante cursos presenciais, a distância e semipresenciais da iniciação profissional, da formação inicial e continuada (aperfeiçoamento, especialização, qualificação profissional básica e aprendizagem industrial), da Educação Profissional técnica de nível médio (qualificação profissional técnica, aprendizagem profissional técnica, habilitação técnica) e da educação superior, compreendendo graduação (bacharelado, licenciatura e graduação tecnológica), cursos de extensão, pós-graduação lato sensu (especialização) e pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). 
As Escolas do SENAI dispõem de modernas tecnologias, atendem a mais de 3 milhões de pessoas ao ano e integram uma rede de conhecimentos que abre oportunidades de qualificação para jovens em busca de uma colocação no mercado de trabalho e para trabalhadores que almejam uma melhor colocação. 
Além da Educação Profissional e Tecnológica, o SENAI oferece às indústrias os serviços técnicos, especializados na produção, adaptação e disseminação de estratégias e produtos inovadores. Mantém, ainda, uma rede de 208 laboratórios que prestam serviços de calibração, ensaios, certificação e desenvolvimento de produtos. Em parceria com instituições e organismos nacionais e internacionais, o SENAI desenvolve soluções para acelerar a modernização da gestão e dos processos de produção nas empresas brasileiras. 
Em 2016, o SENAI registrou 3.415.058 matrículas em cursos de formação inicial e continuada, técnico de nível médio e ensino superior, incluindo a aprendizagem industrial. A instituição conta com 580 unidades fixas e 449 unidades móveis e atendeu estudantes em 2.700 municípios em todo o Brasil (SENAI em Números, 2017).
O Serviço Social da Indústria – SESI é um serviço social autônomo de natureza jurídica privada, com a finalidade de realizar educação, saúde, lazer e responsabilidade social, vinculado ao sistema confederativo já referido e composto de um Departamento Nacional (SESI/DN), um Conselho Nacional (SESI/CN) e 27 Departamentos Regionais (um em cada estado e um no Distrito Federal). A finalidade do SESI está definida no Decreto-lei nº 9.403/46 e no seu Regulamento, atualizado pelo Decreto n° 6.637/2008.
Criado em 1º de julho de 1946, o Serviço Social da Indústria (SESI) é uma instituição aliada das empresas no esforço para melhorar a qualidade da educação e elevar a escolaridade dos brasileiros. Também ajuda a criar ambientes de trabalho seguros e saudáveis e a aumentar a qualidade de vida do trabalhador. 
O SESI mantém uma rede de escolas que oferecem Educação Básica, Educação de Jovens e Adultos e Educação Continuada para trabalhadores da indústria e seus dependentes. 
Ao buscar a educação de qualidade e o bem-estar dos trabalhadores, o SESI desempenha um papel decisivo para o aumento da competitividade da indústria e o desenvolvimento sustentável do Brasil. 
Em 2016, o SESI registrou 308.645 matrículas de Educação Básica, incluindo a Educação de Jovens e Adultos – EJA; 1.023.213 em cursos de Educação Continuada e 379.803 em Eventos Educativos. A instituição conta com 727 unidades fixas e 521 unidades móveis (Fonte: Sistema OBA - UNIGEST / DIRET, em 5/2/2017). 
[bookmark: _4d34og8]O Instituto Euvaldo Lodi – IEL é uma sociedade civil, de natureza jurídica privada, que foi constituída pelas entidades supracitadas com a finalidade de capacitação empresarial em gestão de negócios, qualificação de fornecedores, integração de estágios e informações estratégicas em negócios. Os objetivos do IEL estão definidos em seu estatuto. Nos estados existem Núcleos Regionais, que constituem sociedades distintas. 
O Instituto Euvaldo Lodi (IEL) promove a competitividade e o desenvolvimento industrial por meio da capacitação empresarial, do suporte à inovação de produtos e processos, e de programas de desenvolvimento regional e de cooperação internacional. 
Criado em 1969, o IEL desenvolve programas com o apoio das melhores universidades do Brasil e do mundo. O objetivo é desenvolver competências organizacionais, proporcionando às empresas vantagens competitivas necessárias para enfrentar desafios impostos pelo mercado global. Além disso, o IEL oferece programas de estágios e bolsas educacionais, que contribuem para a formação de talentos e transferência de conhecimento das universidades para as empresas. 
O IEL apoia o desenvolvimento de setores, cadeias e arranjos produtivos da indústria, incentivando a inovação tecnológica e o dinamismo da atividade empresarial em diversas regiões brasileiras. 
A inserção internacional das empresas é uma estratégia fundamental para o crescimento empresarial brasileiro. Nesse sentido, o IEL realiza rodadas de negócios, missões empresariais e programas de capacitação que permitem às empresas estar preparadas para competir no espaço econômico global.
4. [bookmark: _2s8eyo1][bookmark: _Toc519611828]FUNDAMENTOS DO PROJETO

O SESI e o SENAI fundamentam o presente projeto em bases normativas que lhe conferem legalidade e, principalmente, numa concepção de educação que o justifica, lhe confere sentido e legitimidade.
4.1 [bookmark: _Toc519611829]Bases normativas

O Projeto Ensino Médio com itinerário de Formação Técnica e Profissional toma por base o Art. 36 da Lei nº 13415/2017, que estabelece:
O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:  
a) linguagens e suas tecnologias;
b) matemática e suas tecnologias;
c) ciências da natureza e suas tecnologias;
d) ciências humanas e sociais aplicadas;
e) formação técnica e profissional.

Em seu § 3° estabelece um “itinerário formativo integrado, que se traduz na composição de componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular – BNCC e dos itinerários formativos, considerando os incisos I a V do caput”.
Com base nesse dispositivo, o projeto propõe a qualificação dos jovens para inclusão e permanência no mundo do trabalho, constituindo-se em instrumento de orientação para que os profissionais de educação SESI e SENAI possam implementar ações que levem as escolas a obter êxito no enfrentamento desse desafio. 
Ao se tornar flexível, o currículo estará rompendo com a padronização da oferta, legitimando a possibilidade de a escola forjar sua identidade e, ao mesmo tempo, fortalecer a construção da autonomia escolar. 
Tendo em vista o fortalecimento da competitividade da Indústria brasileira, o SESI e o SENAI, com esse projeto inovador, possibilitam diferentes propostas formativas para atendimento às regionalidades e ao contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural, no que diz respeito às demandas do mundo do trabalho.
4.2 [bookmark: _Toc519611830]Bases epistemológicas e pedagógicas

A mudança introduzida pela Lei da reforma do Ensino Médio ultrapassa em muito a mera modificação de opções curriculares e itinerários educativos. Antes, ela considera uma nova concepção de educação dos jovens, que implica a mudança do papel da escola, superando sua tradicional função de transmissora de conhecimentos acumulados pela humanidade. Essa mudança se fundamenta em bases epistemológicas que estendem o ato de aprender para além da assimilação e em bases pedagógicas que multiplicam as dimensões do ato de ensinar, o que redimensiona seus objetivos com vistas ao desenvolvimento humano.
As bases epistemológicas dizem respeito à natureza do conhecimento, como é produzido e como as pessoas dele se apropriam. Na visão tradicional, produzir conhecimento consistia na simples descrição, cada vez com maior precisão, da realidade da natureza (sempre limitada pela percepção dos autores). E a tarefa da educação tradicional consistia, simplesmente, em transferir esse saber ao estudante, levando-o a apropriar-se do conhecimento acumulado (produzido por cientistas, filósofos, historiadores e demais intelectuais).
Cada vez mais, assume-se que produzir conhecimento, mais do que descrever, é validar sua pertinência para explicar e prever a realidade em suas leis e estruturas conceituais. Isso não só dá significado àquilo que se aprende, como adiciona ao significado um poder instrumental para agir. 
E o ser humano se apropria, valida e significa o conhecimento, o faz na mediação entre sujeitos, construindo representações da realidade contextualizadas às características dos grupos nas diferentes sociedades. Então, construir conhecimento é construir representações que deem sentido às nossas experiências e validem nossas ações. Conhecer não é só descrever, não é só explicar nem mesmo só significar. É também, e sobretudo, entender os conceitos e leis que regem a realidade para nela agir com propósito. 
Essa perspectiva pressupõe que o ponto de partida da aprendizagem é o contexto e as características dos grupos sociais e dos indivíduos. No caso deste projeto ressalta-se, ainda, a aprendizagem levando em consideração as demandas dos setores produtivos, com o propósito de incrementar a produtividade, a competitividade e a integridade da Indústria brasileira.
As informações e a leitura de mundo são mediadas pelas pessoas com significados sociais e históricos. E essas informações são obtidas pelos adolescentes na escola e nos outros espaços de vida e de relações sociais. Portanto, à escola, mais que informar, cabe sistematizar as informações, as representações da realidade e oferecer, aos jovens, oportunidades de colocá-las em ação no contexto do século XXI.
As bases pedagógicas apontam para o desenvolvimento humano tendo a autonomia como pressuposto fundamental. Neste projeto a educação para a autonomia será concebida como processo de autoconstrução do sujeito como pessoa, cidadão e trabalhador capaz de agir para concretizar um projeto de vida produtivo, solidário e responsável. Mas, o assumir-se como sujeito não será um processo de individuação, de isolamento do outro, antes deverá ser o assumir-se como pessoa que vive com outros sujeitos em contextos diferenciados, sendo o do trabalho o mais importante nessa etapa de uma educação que se quer profissional.  
Na educação para a autonomia, o estudante é sujeito ativo, coautor do processo de produção e apropriação do conhecimento. Sendo assim, seu ponto de partida é sempre o contexto. Seu ponto de chegada é o cidadão que conhece e mobiliza conhecimentos para viver, ganhar a vida, conviver e continuar aprendendo. Nesse contexto, o ser sujeito implica em ser uma consciência articulada com o outro, com o projeto de sociedade.
A adoção de procedimentos didático-pedagógicos ativos, que estimulem o engajamento e o compromisso com a própria aprendizagem, é indispensável se a escola pretende chegar a esse resultado. Pressupõe também gerenciar o processo de aprendizagem para abranger o estudante como pessoa inteira, que tem cognições, emoções, sensações e urgências próprias de sua idade e situação. Tais procedimentos não dispensam o recurso das TICs, e não podem esquecer as demandas do século XXI com interação entre o que se aprende e o que se pratica e vive.  
Os adolescentes do Ensino Médio são usuários das TICs e as produzem também. Muitos estão envolvidos com os processos de gamificação, makers, youtubers, além daqueles que já desenvolvem tecnologias, aplicativos de smartphones e demais soluções para a melhoria da nossa qualidade de vida, do meio ambiente, entre outros. Jovens empreendedores, inovadores, desenvolvedores, makers e donos dos diferentes saberes do mundo contemporâneo e ciberespacial.
Para cumprir esse papel, a escola deve adotar uma pluralidade de métodos e intervenções, promovendo interações e valendo-se de estratégias que oportunizem aos estudantes tempos e espaços para a livre criação de suas culturas, o desenvolvimento não apenas intelectual, mas também social, emocional, físico e cultural, valorizando e reconhecendo saberes, fazeres e sentimentos, priorizando o protagonismo desses jovens.
Na educação integral, os espaços educativos tradicionais, como a sala de aula, deixam de ser os únicos espaços de aprendizagem, e o currículo articula as áreas de conhecimento com a vida prática, rompendo com a fragmentação disciplinar e situando os conteúdos como objetos para o desenvolvimento de competências que permitam a participação do sujeito no seu momento histórico e deem significado à sua vida. Nessa concepção, a educação integral não se confunde com a dimensão de tempo. 
A concepção de Educação Básica e Profissional para a autonomia requer a dimensão da formação integral, e desenha para os profissionais da educação o desafio de trabalhar para a ampliação do discernimento, da capacidade de análise, da flexibilidade mental e dos processos de autoconhecimento que permitem continuar aprendendo. Formar estudantes autônomos requer profissionais da educação também autônomos e críticos, éticos, mediadores e que também aprendem no cotidiano do processo educativo.
As práticas pedagógicas, então, guardam coerência com a concepção da educação para autonomia. Isso implica que o ato de ensinar e aprender deixará de ter uma única direção de quem ensina (sujeito professor) para quem aprende (objeto estudante), para tornar-se um ato de colaboração no qual professores e estudantes têm responsabilidades distintas e complementares. É fundamental, portanto, situar os conteúdos como meios para constituir competências, para fomentar atitudes proativas.
O ato de educar compreende acionar as potencialidades físicas, intelectuais emocionais, estéticas do estudante de modo que ele se torne capaz de conduzir a continuidade de sua própria formação, de forma autônoma. Essa é uma das condições para que ele se construa como sujeito livre e independente daqueles que o estão formando.
O ser educado é aquele capaz de auto conduzir o seu próprio processo formativo. Educar significa dar ao estudante os recursos para compreender-se a si mesmo e às suas relações com o mundo natural e com o mundo social. 
O atual contexto socioeconômico e tecnológico requer que as competências desejáveis ao pleno desenvolvimento humano se aproximem, cada vez mais, das capacidades necessárias ao mundo do trabalho, à inserção no processo produtivo e à permanência como trabalhador que necessita manter-se atualizado em relação à qualificação, aperfeiçoamento e especialização profissional. Ressalta-se ainda, a demanda por empreendedorismo e inovação como integrantes desse cenário. 
[bookmark: _lnxbz9]Nesse contexto tão exigente quanto às competências de formação humana e profissional, torna-se clara a aproximação entre essas duas vertentes. A educação para o mundo do trabalho, portanto, não pode ser desconectada da educação para o desenvolvimento humano. Uma é parte da outra porque o mundo do trabalho é um setor de realização pessoal e profissional e, também, porque o trabalho vem se tornando o principal elemento de construção da identidade pessoal e social dos indivíduos.

5. [bookmark: _Toc519611831]ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO 

Na sociedade contemporânea, articulada por redes virtuais de informação e de comunicação, deve-se considerar que há variadas formas de administrar o tempo e os espaços, possibilitando a ampliação de horizontes da aprendizagem, que obedece a ritmos variáveis e pode se dar em múltiplos ambientes, segundo a singularidade e a pluralidade das experiências de cada estudante.   
A organização do currículo não será, portanto, uma lista de conteúdos ou arranjos necessários para atingir determinados objetivos. Porém, se consolidará como forma de, no cotidiano do espaço escolar e das atividades executadas, promover a apropriação de saberes que possam concretizar-se na construção de novas competências, adquiridas pelo desenvolvimento de habilidades propiciado pelos objetos de conhecimento e pelas interações entre professores, colegas e experiências vivenciadas.

5.1 [bookmark: _Toc519611832]Dimensões de Formação
O currículo do curso busca a centralidade em competências e habilidades/ capacidades, contextualizadas na realidade do mundo atual e se propõe a superar a tradição pautada em uma grade de conteúdos enciclopédicos descontextualizados. Assim, o projeto contempla as seguintes dimensões de formação:
A) Áreas de conhecimento: a formação geral está organizada nas quatro áreas de conhecimento, promovendo a interdisciplinaridade e a formação integral do estudante, de modo a conduzi-lo à compreensão do mundo real, físico e social que o circunda.

B) Competências e Habilidades: o currículo estruturado por competências e habilidades se constitui em uma forma de estimular os estudantes a darem significado aos saberes e às atividades escolares. Essas competências e habilidades traduzem, em termos mais próximos, o fazer pedagógico, identificando os conteúdos de cada área, em virtude do seu objeto e método de conhecimento.

C) Objetos de conhecimento: na concepção de competências e habilidades, os conteúdos são considerados objetos (meios, não fins em si mesmos) que levam ao desenvolvimento de competências para a vida e para o mundo do trabalho. Assim, o conhecimento só tem valor quando assume significado para a vida.

D) Metodologias de Ensino com ênfase em projetos e práticas de pesquisa e de protagonismo: em todas as áreas, será destinado um tempo para os estudantes desenvolverem projetos de aprendizagem, individuais ou em grupos, a partir de questões temáticas que propiciem a leitura da realidade e a autoria de conhecimento, integrando a formação geral com a formação técnica e profissional, bem como com os demais itinerários ofertados, numa lógica de flexibilidade e de aproximação ao contexto de desafios do mundo contemporâneo. Os estudantes serão estimulados a desenvolver seus projetos em ambientes diferenciados de aprendizagem (virtual, mídias digitais, visitas a empresas, entrevistas, leituras, relatórios de experiência e outros), contextualizados nas experiências de vida e de trabalho. Preferencialmente articulados ao plano pessoal de estudos, esses projetos devem ser registrados e inseridos na construção de um portfólio do percurso de aprendizagem do estudante, contemplando a sua trajetória escolar e os conhecimentos acumulados nas aprendizagens do mundo-vida. É imprescindível promover ações de inclusão tecnológica de adolescentes e jovens e desenvolver metodologias de ensino para o fortalecimento da ciência e tecnologia, de forma transversal no currículo, especialmente por meio de oficinas tecnológicas, projetos de aprendizagem e ciências aplicadas. Vale ressaltar que a apropriação e desenvolvimento de competências profissionais requer uma metodologia de educação que ultrapassa o modelo tradicional de educação baseado na transmissão de conhecimentos de docentes/profissionais experientes para os aprendizes/estudantes e na memorização de procedimentos e rotinas de trabalho por meio da repetição de operações. A fim de desenvolver plenamente o currículo prescrito, serão adotadas as Situações de Aprendizagem (SA), definidas na Metodologia SENAI de Educação Profissional (MSEP), como ferramenta para o planejamento das atividades, o desenvolvimento das aulas, e a organização da avaliação das capacidades (SENAI, 2013).

E) Módulos básico e específico de cada itinerário formativo do Ensino Médio.

5.2 [bookmark: _Toc519611833] Estrutura do Curso
O curso está organizado em 3.000 horas de 60 minutos, o que corresponde a 3.600 horas-aula de 50 minutos cada, sendo 1.800 horas-relógio (2.160 horas-aula) para a formação geral e 1.200 horas-relógio (1.440 horas-aula) para o itinerário.
A oferta está planejada em três anos, com 1.000 horas anuais:
	Anos
	Formação geral (horas)
	Itinerário (horas)

	1º
	800
	200

	2º
	600
	400

	3º
	400
	600

	Total
	1.800
	1.200


 
Tabela 2. Visão geral da oferta
	Estrutura
	Área de Conhecimento e Módulos do Itinerário
	Oferta

	Formação Geral (1800h)
	Linguagens e suas tecnologias
	1º ao 3º ano

	
	Matemática e suas tecnologias
	1º ao 3º ano

	
	Ciências da Natureza e suas tecnologias
	1º ao 3º ano

	
	Ciências Humanas e Sociais Aplicadas
	1º ao 3º ano

	Formação Específica do Itinerário (1200h)
	Iniciação para o Mundo do Trabalho
	1º ano

	
	Módulo Geral
	2º ano

	
	Módulos Específicos
	3º ano
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Tabela 2.1 Matriz Curricular do Novo Ensino Médio

	
	
	ITINERÁRIO

	Matriz Curricular do Curso
	Estrutura
	Áreas de Conhecimento
e Módulo
	Linguagens e suas tecnologias
(Carga horária anual)
	Matemática e suas tecnologias
	Ciências da Natureza e suas tecnologias
	Ciências Humanas e Sociais Aplicadas
	Formação Técnica e Profissional

	
	
	
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total

	
	Formação Geral (1800h)
	Linguagens e suas tecnologias
	200
	200
	100
	500
	200
	100
	100
	400
	200
	100
	100
	400
	200
	200
	100
	500
	200
	100
	100
	400

	
	
	Matemática e suas tecnologias
	200
	100
	100
	400
	200
	200
	100
	500
	200
	200
	100
	500
	200
	100
	100
	400
	200
	200
	100
	500

	
	
	Ciências da Natureza e suas tecnologias
	200
	100
	100
	400
	200
	200
	100
	500
	200
	200
	100
	500
	200
	100
	100
	400
	200
	200
	100
	500

	
	
	Ciências Humanas e Sociais Aplicadas
	200
	200
	100
	500
	200
	100
	100
	400
	200
	100
	100
	400
	200
	200
	100
	500
	200
	100
	100
	400

	
	Formação Específica do Itinerário (1200h)
	Iniciação ao Mundo do Trabalho 
	200
	
	
	200
	200
	
	
	200
	200
	
	
	200
	200
	
	
	200
	200
	
	
	200

	
	
	Módulo geral
	
	400
	
	400
	
	400
	
	400
	
	400
	
	400
	
	400
	
	400
	
	400
	
	400

	
	
	Módulos específicos
	
	
	600
	600
	
	
	600
	600
	
	
	600
	600
	
	
	600
	600
	
	
	600
	600

	
	
	Total
	1000
	1000
	1000
	3000
	1000
	1000
	1000
	3000
	1000
	1000
	1000
	3000
	1000
	1000
	1000
	3000
	1000
	1000
	1000
	3000
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Tabela 3. Sugestão de organização de horário
	Sugestão de organização do turno

	Matutino

	Início
	Término

	07:30
	08:20

	08:20
	09:10

	09:10
	10:00

	10:00
	10:20

	10:20
	11:10

	11:10
	12:00

	12:00
	12:50



5.3 [bookmark: _Toc519611834]Matriz de referência curricular
Para atendimento às exigências da legislação, os arranjos curriculares observam os seguintes dispositivos:
· O ensino de língua portuguesa e matemática é obrigatório nos três anos do Ensino Médio;
· O estudo da língua inglesa é obrigatório, podendo ser ofertadas outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol;
· A educação física, a arte, a sociologia e a filosofia estão incluídas obrigatoriamente, podendo ser desenvolvidas, entre outros, por meio de estudos próprios e nos projetos e práticas de pesquisa e de protagonismo;
· A carga horária mínima anual será de mil horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar; 
· O planejamento das atividades escolares prevê o funcionamento da oferta em cinco horas diárias; 
· A realização do itinerário formativo integrado.
A integração curricular orienta a formação geral para o desenvolvimento das competências e habilidades requeridas pelo mundo do trabalho, ao mesmo tempo em que a formação profissional favorece o fortalecimento daquelas que são indispensáveis ao aprimoramento do estudante como pessoa humana e à sua inserção no mundo do século XXI. O uso crescente das novas tecnologias e de conhecimentos científicos sofisticados no processo de produção tem levado os setores produtivos a demandarem cada vez mais pessoas capazes de criar, inovar, inventar novas soluções e gerir sistemas complexos. 
Assim, a integração será garantida pela organização curricular e pelas estratégias de gestão compartilhada e de planejamento das atividades docentes, realizada de forma cooperativa entre os profissionais das duas instituições. 

5.4 [bookmark: _Toc519611835]Condições para a oferta
O desenvolvimento do curso obedecerá às seguintes condições:
· Matrícula única: realizada nas escolas SESI de cada Departamento Regional, com processo de cadastro no sistema de gestão de estudantes;
· Orientações sobre o curso: o estudante recebe todas as informações sobre o projeto pedagógico do curso (matriz curricular, metodologia e avaliação);
· Acompanhamento: A escola acompanha o rendimento, a assiduidade de cada estudante, realizando periodicamente reuniões com docentes, estudantes e responsáveis para avaliação do desempenho dos estudantes;
· Gestão compartilhada: os gestores das escolas SESI e SENAI deverão definir estratégias para a colaboração e a otimização dos processos de gestão administrativa e pedagógica, orientando os profissionais para a execução do projeto;
· Reuniões de planejamento integrado: As unidades de ensino SESI e SENAI deverão organizar reuniões periódicas para a elaboração de planos de aula, cronograma, atividades e avaliação;
· Currículo contextualizado: estruturado nas quatro grandes áreas do conhecimento com seus itinerários e definido com base em competências e habilidades necessárias ao exercício pleno da cidadania, sendo o trabalho considerado como princípio educativo;
· Metodologias de ensino com foco no contexto concreto de cada escola em seu Projeto Pedagógico;
· Metodologia de avaliação da aprendizagem, apresentada adiante;
· Adaptação de espaços, métodos e recursos para os estudantes com necessidades educacionais especiais, a fim de que possam se apropriar do conhecimento, com resultados favoráveis;
· [bookmark: _3j2qqm3]Manual de Operação: será elaborado posteriormente pelo Departamento Nacional do SESI e do SENAI para orientação aos Departamentos Regionais e Unidades Escolares.

5.5 [bookmark: _Toc519611836] Plano Pessoal de Estudos
Recomenda-se o desenvolvimento de um Plano Pessoal de Estudos, elaborado pelo estudante orientado pelos profissionais designados pela escola (docente da área, coordenador pedagógico, coordenador de área, orientador educacional ou outro especialista). A intenção é mobilizar docentes e estudantes para a pesquisa, a investigação, a atitude reflexiva e crítica. E, além disso, favorecer o foco, um olhar atento, que articule o ensinado/aprendido na escola às questões com que se deparam na vida cotidiana.
Esse plano resultará em um portfólio contendo o registro das atividades propostas, tais como: autoria de textos de diversos gêneros em linguagens variadas, propostas de intervenção para resolução de problemas, resenhas de leituras, sinopses de filmes, relato do planejamento e da execução de projetos, visitas técnicas, dentre outras. Recomenda-se que os critérios de avaliação sejam claros e coerentes com o projeto de curso.
O Plano Pessoal de Estudos é um dos instrumentos de avaliação que acompanha o percurso formativo dos estudantes. Por meio do portfólio, será possível registrar todas as atividades passíveis de avaliação nas áreas de conhecimento e módulos do itinerário, bem como no desenvolvimento de competências complementares à proposta curricular formal. 
É possível também, utilizar o Plano para a complementação de competências de áreas ou módulos em que o estudante não obteve aprovação e constará em seu histórico que está em processo.
Essas ações deverão ser amplamente incentivadas para que os estudantes as registrem também em seu currículo profissional. Sugere-se o uso da Plataforma Lattes (lattes.cnpq.br) para a construção desse currículo.

5.6 [bookmark: _Toc519611837]Certificação
O curso prevê as seguintes certificações:
· Certificação intermediária de Eletricista instalador industrial, emitida pelo SENAI ao final do primeiro semestre do 3º ano.
· Certificação final emitida por uma ou mais instituições: Ao final do curso, o estudante receberá certificação do Ensino Médio com o itinerário cursado. Em caso de parceria com demais instituições para a oferta do itinerário, a certificação é indissociável, uma vez que o curso é único e a conclusão do ensino médio depende da conclusão do itinerário e vice-versa.
· [bookmark: _2xcytpi]Certificações complementares: O Plano Pessoal de Estudos elaborado pelo estudante em conjunto com os profissionais designados pela escola resultará em um portfólio e relatório em que constem as atividades complementares que serão objeto de certificação, tais como: autoria de textos, resolução de problemas, resenhas de leituras, desenvolvimento de projetos, propostas de novas práticas, visitas técnicas, dentre outras, desenvolvidas sob orientação ou pelo protagonismo dos estudantes, validados por docentes.  Caberá à Secretaria Escolar anotar no histórico escolar a certificação dessas competências complementares. As orientações, modelos de formulários e demais processos de certificações complementares constarão no Manual de Operação do projeto.
6. [bookmark: _1ci93xb][bookmark: _Toc519611838]AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM

O termo avaliação, em sentido amplo, significa determinar o valor, merecimento ou estima de algo. Toda avaliação emite um juízo de valor que parte de parâmetros estabelecidos em determinadas culturas, contextos sociais. Portanto, é uma ação marcada de intencionalidades, revelada por meio de práticas, formas e conceitos variados. 
Compreende-se que a avaliação, abrangendo estudantes, docentes e a própria gestão, é inerente ao processo de ensino e aprendizagem. Realiza-se pelo diagnóstico do ato de aprender, permitindo sistematizar conhecimentos e indicar mudanças que favoreçam o alcance dos objetivos e metas definidos no planejamento escolar. 
A avaliação é concebida neste projeto como um processo formativo e sistematizado pelo qual o estudante se torna autor do próprio conhecimento e, assim, se autoriza a ser e a dizer, desenvolvendo a capacidade de tomar iniciativa, perceber dificuldades e criar novas alternativas para responder aos desafios. Consequentemente, a avaliação não pode se restringir ao acúmulo, pelo estudante, de experiências e conhecimentos escolarizados, nem ser apenas resultado da intuição docente, mas deve contemplar a totalidade da pessoa e sua capacidade de se organizar e atuar criticamente no seu contexto social e profissional.
É fundamental ter presente que a avaliação explicita os reais objetivos do processo pedagógico. Não raras vezes os objetivos reais, revelados na avaliação, traem os objetivos proclamados no discurso pedagógico.
As diretrizes metodológicas indicam procedimentos, critérios e estratégias relativas à avaliação. Essas diretrizes consideram a diferença entre avaliação, instrumentos e formas de registro de resultados da aprendizagem.

6.1 [bookmark: _Toc519611839] Diretrizes metodológicas da avaliação
No que se refere às diretrizes metodológicas da avaliação, esse projeto indica:
· Afirmação do princípio legal de prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos; 
· Valorização da autoavaliação como etapa do desenvolvimento pessoal, gerando a capacidade de atuar criticamente no seu contexto social e profissional;
· Prioridade ao protagonismo do estudante em uma perspectiva de autoria no seu processo de construção do conhecimento;
· Utilização de múltiplos instrumentos e formas avaliativas em diferentes momentos da ação, planejados e articulados;
· Compreensão dos diferentes significados de avaliação, instrumentos e formas de registros de resultados da aprendizagem;
· Possibilidades de reconhecimento de saberes acumulados nas experiências do mundo-vida do estudante mediante o portfólio do plano pessoal de estudos;
· Especial atenção às devolutivas para os estudantes dos resultados individuais ou coletivos das avaliações para seu uso em planos de trabalho e projetos pessoais ou grupais. 

6.2 [bookmark: _Toc519611840] Formas e instrumentos de avaliação
A avaliação, enquanto processo contínuo e dialógico, utilizará múltiplos instrumentos e formas em diferentes momentos da ação, planejados e articulados por área de conhecimento, podendo contemplar:
· Autoria de textos, desenhos ou resenhas que mostrem a inter-relação dos saberes básicos com os técnicos e profissionais;
· Resolução de situações-problema; 
· Estudos de caso;
· Práticas de leitura e escrita de diferentes linguagens e gêneros textuais, verbais e imagéticos;
· Desenvolvimento de projetos de aprendizagem, por área de conhecimento ou articulando áreas, integrados ao itinerário ofertado;
· Portfólios que reúnam evidências da construção dos planos de estudo individuais;
· Provas e testes ao longo do processo.

Todas as formas de avaliação têm o objetivo de acompanhar e sistematizar o processo de construção do conhecimento, orientando novas práticas, estratégias e desafios de ensino-aprendizagem. Com esse objetivo, sempre que possível, o estudante deve ser orientado e estimulado a elaborar o próprio portfólio, que pode ser digital ou físico.
É importante reiterar que as provas não são o único instrumento possível para a avaliação, mas também são consideradas relevantes, pois os estudantes poderão deparar-se com diferentes exames e provas ao longo de sua vida.

6.3 [bookmark: _Toc519611841] Registro dos resultados
Na avaliação, sempre de forma diagnóstica e somativa, os três anos do curso são considerados como um todo contínuo – um constructo de competências e habilidades. Observa-se que a matriz curricular compreende competências e habilidades que se desenvolvem ao longo de mais de um ano de estudos, em uma concepção de processo complexo, gradual e contínuo de construção do conhecimento. Portanto, não se trata de aprovação automática nem de um sistema de créditos. 
No que se refere aos resultados da aprendizagem, o presente projeto adota como princípio fundamental a não classificação e a superação do estigma da reprovação. Esse princípio se fundamenta na compreensão de que as diferenças entre as pessoas não são classificáveis, porque não são mensuráveis. 
Luckesi (2009) alerta sobre a diferença entre avaliação e o registro dos resultados enfatizando:

Os registros são necessários para manter a memória da qualidade final das aprendizagens realizadas pelos educandos, nas instituições onde percorreram sua escolaridade. Esses registros são importantes tanto para a instituição escolar, como para a sociedade, como para o estabelecimento de políticas públicas. A avaliação não impede o comentário nem a quantificação dos dados registrados. A avaliação é a prática subsidiária da construção de resultados satisfatórios; notas e/ou conceitos são modos sintéticos de registrar a qualidade desses resultados. Historicamente, esses elementos estão em confusão na mente de educadores e educandos, assim como de administradores educacionais, mas importa começarmos a distingui-los. 

Assim, no desenvolvimento das atividades de avaliação, o docente fará, de modo contínuo, suas anotações de caráter qualitativo e quantitativo, em registros próprios. 
Coerente com esses princípios, o projeto adota como registros, os resultados:

6.4 Conjuntos de avaliação
Durante cada bimestre ou trimestre, o portfólio será alimentado de instrumentos diversos e agrupados em conjuntos, distribuídas com pesos na composição da avaliação, a saber: autoria (20%), resolução de problemas (20%), diagnósticos (25%), projetos de aprendizagem (25%) e atividades orientadas (10%). 
A definição dos instrumentos e atividades será demandada no planejamento docente, levando em consideração o perfil da turma, a sequência didática em questão, as intervenções necessárias para a aprendizagem com sucesso, dentre outros aspectos, ampliando-se, assim, a sugestão indicada abaixo. Ressalta-se que o objetivo da atividade de avaliação definirá a qual conjunto pertencerá.

	Portfólio
	Conjuntos de avaliação
	Sugestão de atividades que poderão compor o conjunto
	Peso na composição da avaliação

	
	Autoria
	- Autoria de textos, desenhos ou resenhas
- Elaboração de desenhos, gráficos, mapas
- Elaboração de gráficos
- Elaboração de mapas
- Elaboração de texto argumentativo-dissertativo, relatórios técnicos e demais produções textuais técnicas
- Elaboração de poesias e demais textos literários
- Elaboração de parecer técnico sobre diferentes temas
	20%

	
	Resolução de Problemas
	- Resolução de situações-problema
- Estudos de caso
- Resenhas de diferentes linguagens e gêneros textuais, verbais e imagéticos
	20%

	
	Diagnósticos
	- Exercícios em sala de aula.
- Exercícios online.
- Atividades para casa
- Provas de nivelamento
- Testes de progresso
- Provas objetivas com questões de múltipla escolha
- Provas subjetivas de questões dissertativas
- Provas mescladas com questões objetivas e subjetivas
	25%

	
	Projetos de Aprendizagem
	- Desenvolvimento de projetos de aprendizagem, por área de conhecimento ou articulando áreas, integrados com o itinerário de formação técnica e profissional.
- Criação de aplicativos e sistemas informatizados.
- Projetos com temas que demonstrem impacto social, ambiental ou tecnológico.
- Produções tecnológicas diversas.
	25%

	
	Atividades orientadas
	- Participação em debates, seminários, rodas de conversa, júri simulado etc.
- Participação em atividades de cunho artístico, cultural, social, escolares, tais como peças de teatro, passeatas, gincanas etc.
	10%

	Total
	100%



6.5 Menções parciais (bimestrais/trimestrais)
As menções parciais serão registradas em cada área de conhecimento ou módulo, de acordo com a porcentagem atingida no total dos conjuntos acima descritos.

	Menções parciais
	Descrição
	Porcentagem
	Nota
	Conceito

	PPS
	Menção Parcial em Processo Satisfatório – Desempenho pleno das atividades propostas no bimestre/trimestre
	80-100%
	20 a 25
	A

	PPM
	Menção Parcial em Processo Moderado – Desempenho mediano nas atividades propostas no bimestre/trimestre. Exige acompanhamento pedagógico para aprimorar a aprendizagem.
	60-79%
	15 a 19
	B

	PPI
	Menção Parcial em Processo com Intervenção – Desempenho insatisfatório, exigindo intervenção e acompanhamento pedagógico permanente para alcançar a aprendizagem.
	0-59%
	0 a 14
	C
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6.6 Menções ao final do ano letivo

	Procedimento
	Menções finais
	Descrição
	Porcentagem
	Nota
	Conceito

	Registrar em cada área de conhecimento ou módulo da formação técnica e profissional 
	APA
	Aprovado na área ou módulo: quando o estudante cumpre satisfatoriamente todas as competências da matriz curricular da respectiva área ou módulo.
	80 - 100%
	80 a 100
	A

	
	EPS
	Em processo. Avançar ao ano seguinte: com projeto pessoal de estudos e avaliações, para o cumprimento das competências não alcançadas em determinada/s área/s ou módulo/s, sempre com acompanhamento do/s respectivo/s docente/s.
	60 – 79%
	60 a 79
	B

	
	EPM
	Em processo. Permanecer matriculado nas competências do mesmo ano letivo: para cumprir as competências das áreas ou módulos em que não foram alcançadas.
	0 - 59%
	0 a 59
	C

	Registrar na menção final do ano letivo, definida de forma colegiada.
	APL
	Aprovado no ano letivo: quando o estudante for aprovado em todas as áreas de conhecimento e módulos da etapa.
	Todas as áreas “APA”

	
	AEP
	Aprovado no ano letivo, mas em processo: quando o estudante avançar ao ano seguinte, mas estiver em processo em uma ou duas áreas de conhecimento ou módulos.
	Uma ou duas áreas ou módulos constarem “EPS”.

	
	EPI
	Em processo no mesmo ano, com intervenção permanente: quando o estudante permanecer no mesmo ano letivo em três ou mais áreas de conhecimento ou módulos.
	Três ou mais áreas ou módulos constarem “EPM”.

	Registro final do curso
	CCC
	
Curso concluído e certificado: para a certificação final do curso é necessário ter cumprido com sucesso todas as áreas de conhecimento e módulos.
	Cumprir todas as áreas de conhecimento e módulos.
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6.7 Validação do Portfólio

Recomenda-se que o portfólio seja validado de forma dialógica entre docentes e estudantes, preferencialmente apresentado no Conselho de Classe integrado, antes do registro das menções parciais, consagrando-se assim um espaço formativo e de aprendizagem contínua. 
Nessa perspectiva, os docentes terão uma visão global do desenvolvimento de competências e habilidades de todas as áreas de conhecimento e módulos, portanto, poderão proceder à revisão e reconsiderarem as menções, caso sejam identificadas evidências não apresentadas até o momento da validação do portfólio do estudante. 
É importante salientar que o ato da apresentação pode gerar nervosismo, ansiedade, inibição, portanto o ambiente deverá ser acolhedor para que os estudantes sejam orientados ao otimismo e ao sucesso.
Sugere-se também que a apresentação se dê por meios diversos, como apresentação oral, imagens, áudios, ou outra forma coerente com o projeto de cursos.
Considerando que a validação do portfólio é um momento de aprendizagem mútua, o processo poderá ser revisto, alterado, acrescentado e reavaliado em seu conjunto, sempre que pertinente.
Com relação à identificação de competências complementares, estas deverão ser registradas no Plano Pessoal de Estudos, com atribuição de carga horária a ser definida pelos profissionais da escola envolvidos na orientação, considerando a complexidade de cada competência.
Para o registro, a Secretaria deverá anotar no histórico escolar do estudante bimestralmente/trimestralmente as menções parciais e anualmente a carga horária total referente às competências complementares desenvolvidas e as menções finais.

6.8 Parâmetros para o acompanhamento da aprendizagem

Serão consideradas duas etapas de acompanhamento:
a) A validação dos eixos formativos, seguindo a rotina do trabalho pedagógico organizado por capítulos temáticos;
b) O balanço do processo de desenvolvimento de habilidades e competências.
A validação dos eixos formativos deverá considerar cada capítulo temático, que lança mão de objetos de conhecimento e de conteúdos para que a aprendizagem seja alcançada. O agrupamento dos capítulos permitirá a validação de cada eixo - que corresponde ao bimestre/trimestre - e implica o registro da menção parcial.
O balanço do processo de desenvolvimento de habilidades e competências é o acompanhamento feito pelos docentes, orientadores de estudo e coordenadores pedagógicos à luz da matriz de referência curricular. As evidências registradas na validação dos eixos fornecerão subsídios para o preenchimento do instrumento de balanço. Reitera-se que uma determinada habilidade poderá ser desenvolvida ao longo de dois ou três anos de curso.

6.9 Orientações para a permanência do estudante em processo nas competências do mesmo ano letivo

É importante compreender que os casos em que o estudante permanecerá matriculado nas competências do mesmo ano letivo revelam que as estratégias para o processo de desenvolvimento de habilidades e competências deverão ser intensificadas e não significa que haverá retenção ou reprovação. 
Nesse caso, o estudante terá o reconhecimento das aprendizagens já desenvolvidas com sucesso em determinada(s) área(s) de conhecimento no ano de curso para o registro no Plano Pessoal de Estudos, que deverá servir para a criação de novas estratégias e intervenções necessárias para o desenvolvimento de habilidades e competências em processo.
Desse modo, os profissionais da escola envidarão esforços para que as intervenções sejam feitas de forma permanente ao longo dos três anos de curso, prevenindo, assim, a indicação da permanência (EPI).

6.10 Roteiro para a organização do Portfólio

- Título
- Capa
- Sumário
- Apresentação do aluno (rememorando o passado; projetando o futuro)

- Plano Pessoal de Estudos:
a) meus objetivos e metas
b) planejamento construído com o(a) orientador(a) de estudos

- Registros do Plano Pessoal de Estudos:
a) conjuntos de avaliações, por área de conhecimento ou módulo (autoria, resolução de problemas, diagnósticos, projetos de aprendizagem e atividades orientadas).
b) atividades realizadas de forma transversal entre as áreas de conhecimento e módulos.

- Validação do Portfólio:
a) pareceres, comentários e demais registros do(a) orientador(a) de estudos;
b) identificação de competências complementares, por área de conhecimento ou módulo;

- Minhas competências e habilidades desenvolvidas
a) em nível da matriz de referência curricular;
b) em nível das competências complementares;

- Curriculum Vitae
- Considerações finais
- Referências (bibliográficas, digitais etc)
- Anexos

[bookmark: _Toc519611842]6.11 Sistema de Avaliação da Educação Profissional – SAEP 

O Sistema de Avaliação da Educação Profissional e Tecnológica (SAEP) dispõe de quatro dimensões que permitem avaliar desde a concepção dos projetos e planos de cursos, o desenvolvimento dos cursos, o desempenho acadêmico dos estudantes e, ainda, verificar a inserção de jovens no mercado de trabalho. 
A Avaliação de Desempenho do Estudante (ADE), uma das dimensões do SAEP, consiste em uma avaliação externa dos estudantes concluintes e tem por objetivo verificar as competências previstas nos perfis profissionais dos cursos, ou seja, investigar o grau de desenvolvimento das capacidades básicas, técnicas e de gestão, conforme preconiza a Metodologia SENAI de Educação Profissional. Assume-se que o desenvolvimento de competências é um processo contínuo e, assim, não faz sentido dizer que um estudante tem, ou não, determinada competência, mas sim, que se estabelece o grau de desenvolvimento daquela competência no momento da avaliação.
A ADE é composta de avaliações objetivas de conhecimentos específicos, as quais são aplicadas pelo computador (on-line) e de avaliação prática aplicada de forma amostral para os estudantes que fizeram a prova escrita.
[bookmark: _49x2ik5]Os estudantes do Ensino Médio com itinerário de Formação Técnica e Profissional passarão por esse processo avaliativo para verificar o alcance do perfil profissional do curso técnico ofertado.

[bookmark: _Toc519611843]6.12 Conselho de Classe Integrado

O conselho de classe será a instância privilegiada de deliberação sobre as avaliações do estudante e deverá ser consultado sempre que os docentes ou os estudantes o requererem, especialmente nos casos em que o estudante não obteve aprovação total na área ou módulo. 
Recomenda-se que o conselho de classe se organize por área de conhecimento ou integrando todas as áreas e o itinerário.
7. [bookmark: _Toc519611844]GESTÃO DO PROJETO 

A implementação do projeto do curso de Ensino Médio com itinerários, requer ações compartilhadas do SESI e instituições parceiras que contemplem o planejamento do ensino e da gestão, a formação dos profissionais, os recursos didático-pedagógicos e as condições de acesso e permanência dos estudantes.
São apontadas, a seguir, algumas indicações básicas e gerais da operação da oferta, que serão detalhadas em manuais e instrumentos próprios a serem elaborados pelas duas instituições.
7.1 [bookmark: _Toc519611845]Comitê Gestor Nacional
O Departamento Nacional do SESI e o Departamento Nacional do SENAI manterão com os Departamentos Regionais estreita articulação na realização do projeto, cabendo:
I - Ao Departamento Nacional SESI e SENAI:
a) promover a formação continuada dos profissionais (professores e gestores);
b) disponibilizar materiais didático-pedagógicos contextualizados;
c) elaborar e acompanhar projeto de monitoramento e avaliação da experiência pedagógica;
d) apoiar as ações de implementação do projeto no âmbito dos Departamentos Regionais (DRs);
e) manter encontros anuais com os DRs que aderirem ao projeto para compartilhar experiências, fazer avaliações e promover ajustes na implementação do projeto;
f) manter articulações com o MEC, com o Conselho Nacional de Educação e outras entidades que possam contribuir para o projeto; e
g) apresentar relatório anual da implementação da experiência ao Conselho Superior do SESI e ao Conselho Nacional do SENAI, à SEB e à SETEC/MEC e ao Conselho Nacional de Educação.

II - Aos Departamentos Regionais do SESI e do SENAI:
a) manter a articulação com o respectivo sistema de ensino, órgãos reguladores e conselhos da classe profissional;
b) divulgar o projeto e promover a busca focalizada de estudantes com perfil potencial para atuar na Indústria;
c) promover ações de inclusão tecnológica de adolescentes e jovens;
d) desenvolver metodologias de ensino para o fortalecimento da ciência e tecnologia, de forma transversal no currículo, especialmente por meio de oficinas tecnológicas, projetos de aprendizagem e ciências aplicadas;
e) colaborar com o SESI/DN e o SENAI/DN na formação dos profissionais;
g) articular-se com a comunidade e com os ambientes de trabalho para criar as condições do desenvolvimento do curso;
h) providenciar a infraestrutura necessária à implementação do projeto;
i) implantar e manter, em articulação com o Departamento Nacional, o sistema de monitoramento e avaliação da experiência pedagógica do curso; e
j) fornecer anualmente ao Departamento Nacional informações sobre o desenvolvimento do projeto, para alimentar o sistema de monitoramento e avaliação nacional da experiência pedagógica.

7.2 [bookmark: _Toc519611846]Planejamento e gestão compartilhados
O planejamento deve contemplar tanto a dimensão didático-pedagógica, da metodologia e das atividades de ensino, como as estratégias de gestão. O planejamento da operação do curso, entre outros, deve ser realizado conjuntamente entre as unidades educacionais do SESI e do SENAI e contemplar: 
· A definição de responsabilidades no âmbito técnico-pedagógico e da gestão do currículo integrado;
· A elaboração do calendário único;
· A integração entre as áreas de conhecimento da formação geral e os itinerários;
· O fortalecimento da prática dos princípios da interdisciplinaridade, da contextualização e articulação entre teoria e prática;
· A elaboração dos planos de aula, articulando estratégias pedagógicas que possam ser desenvolvidas por um ou mais docentes;
· A organização dos horários das atividades pedagógicas para atender às peculiaridades institucionais e dos estudantes; 
· O atendimento ao estudante com deficiência, quando matriculado no curso, por meio da identificação e incorporação de procedimentos técnico-pedagógicos que favoreçam não só a sua inclusão, mas fundamentalmente a sua aprendizagem.
A estratégia de gestão do projeto tem peculiaridades próprias e demanda a afirmação de alguns princípios, como:
· Decisões compartilhadas, gerando corresponsabilidade e sentimento de pertença ao projeto;
· Ênfase nas decisões colegiadas, sempre que possível de composição interinstitucional, promovendo a participação;
· Negociação de situações-problema, na busca de alternativas comuns de superação;
· Foco no trabalho em equipe, valorizando a auto-organização e as relações interpessoais;
· Definição de papéis e responsabilidades de cada parte e do coletivo;
· Visão sistêmica, promovendo a integração entre as diferentes áreas, gerando a sinergia das partes com o todo e superando as tarefas isoladas e as ações episódicas.
A gestão da presente proposta, dadas as particularidades de cada Departamento Regional e da situação geográfica de suas escolas, pode assumir diferentes topologias, em relação às ofertas formativas, conforme explicitado nas imagens a seguir:

7.3 [bookmark: _Toc519611847]Modelos de gestão


Modelo 1
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Modelo 2
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Modelo 3
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Modelo 4
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No modelo 1, temos uma oferta integrada realizada na mesma unidade educacional, com uma única gestão.
No modelo 2, temos uma oferta compartilhada entre duas unidades educacionais contíguas e duas gestões, sendo uma do SESI e uma do SENAI. 
No modelo 3, temos a mesma configuração do modelo 2, com unidades educacionais do SESI e do SENAI geograficamente distantes. 
No modelo 4, temos uma escola central, podendo ser SESI e/ou SENAI, para a emissão de aulas via satélite, e distintas escolas SESI e/ou SENAI que estarão preparadas para a recepção das aulas, com um docente responsável por área de conhecimento e/ou curso técnico.
Em qualquer um dos modelos, o projeto pressupõe que o planejamento e a gestão sejam compartilhados entre as duas instituições.

7.4 [bookmark: _Toc519611848]Regimento Escolar
Para disciplinar a implementação da presente proposta do curso de Ensino Médio com itinerários, os regimentos escolares das unidades educacionais poderão ser adequados às disposições deste projeto ou adotar, na íntegra, o Manual de Operação do Projeto como aditivo ao Regimento.

7.5 [bookmark: _Toc519611849] Gestão e Formação continuada dos profissionais da educação
A proposta do curso de Ensino Médio com itinerários, por seu caráter inovador, requer preocupação prioritária com a formação dos profissionais da educação – gestores, docentes e pessoal de apoio pedagógico e operacional. Num processo educativo, no âmbito da instituição educacional, todos os profissionais, embora com diferentes tarefas, devem ser considerados como educadores, pois sua atuação está diretamente ligada à vida dos estudantes. Assim, todos devem conhecer a natureza do projeto e seu papel na qualidade da instituição, que rebate diretamente na qualidade da educação oferecida.
Os docentes do projeto deverão ter a formação requerida legalmente para a docência. Para a formação técnica e profissional a legislação permite que profissionais com notório saber, em áreas específicas, possam compor o corpo docente. Mas, além da formação geral requerida legalmente, torna-se fundamental instituir processos de formação continuada dos profissionais da educação, voltada para as especificidades do projeto. 
A formação continuada para o desenvolvimento profissional de cada categoria com itinerário de formação técnica e profissional requer a implementação de processos próprios de formação, que desenvolvam competências para as respectivas responsabilidades. A formação continuada pode contemplar uma variedade de alternativas, sendo importante que as instituições promovam:
· A construção colaborativa das matrizes curriculares e sua permanente crítica e aperfeiçoamento, com a participação dos docentes e especialistas SESI e SENAI dos DRs pilotos;
· O acesso facilitado a referenciais teóricos e práticos (digitais e físicos);
· Encontros para troca de experiências;
· Reuniões frequentes para análise das situações problema (aprender com a experiência);
· Realização de oficinas;
· Cursos presenciais e a distância.

Tanto os gestores quanto os docentes atuais foram formados em cursos superiores com visão compartimentada por áreas, enquanto a realidade não se estrutura em departamentos. De modo especial, os atuais docentes foram formados na concepção do ensino por disciplinas, em geral, na perspectiva enciclopédica dos conteúdos, tomados como fins em si mesmos. A proposta do projeto do ensino por área de conhecimento e dos conteúdos tomados como meios para o desenvolvimento de competências significa uma importante mudança de paradigma. E mudar paradigmas significa romper com concepções e ações cristalizadas, rotinizadas. 
Para atingir esse objetivo, o SESI e o SENAI desenvolverão programa próprio de formação continuada dos profissionais envolvidos no projeto.
O processo de formação levará em conta uma ação dos Departamentos Nacionais SESI e SENAI, em conjunto com os Departamentos Regionais, para o desenvolvimento de uma gestão dos recursos humanos, desde os funcionários de serviços, apoio, secretaria, até os docentes, especialistas e gestores que atuam nas escolas. Essa formação e gestão da equipe de profissionais da educação se consolidam como um plano de educação continuada e avaliação desses agentes.
Apresentamos aqui uma sugestão de temas/etapas de formação:
a) O que é o Novo Ensino Médio 
b) Gestão compartilhada 
c) Desenvolvimento de competências e perfis docentes 
d) Desenvolvimento de competências e habilidades/capacidades 
e) Gestão curricular para a coordenação pedagógica na escola
f) Avaliação do processo de ensino e aprendizagem
g) Como planejar, o que ensinar e como ensinar e avaliar - Área de conhecimento – Linguagens e suas tecnologias
h) Como planejar, o que ensinar e como ensinar e avaliar - Área de conhecimento – Matemática e suas tecnologias
i) Como planejar, o que ensinar e como ensinar e avaliar - Área de conhecimento – Ciências da Natureza e suas tecnologias 
j) Como planejar, o que ensinar e como ensinar e avaliar - Área de conhecimento – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
k) Iniciação ao Mundo do Trabalho 
l) Fundamentos e práticas para o itinerário 
m) Habilitação profissional 
n) Projetos de aprendizagem, oficinas tecnológicas e ciências aplicadas.
o) Pesquisa, inovação e protagonismo


7.6 [bookmark: _Toc519611850]Recursos físicos e didático-pedagógicos
As escolas do SESI e do SENAI estão dotadas de infraestrutura e de recursos que atendem bem às suas atividades educacionais. No entanto, para as demandas próprias deste projeto, as instituições se dispõem a providenciar os recursos necessários, especialmente no que se refere a materiais didáticos, equipamentos e ambientes de aprendizagem (virtuais e físicos). 


7.7 [bookmark: _Toc519611851]Seleção e matrícula 
A realização do processo de seleção de candidatos é uma decisão conjunta SESI-SENAI e prevê orientações para o atendimento ao contingente excedente em futuras oportunidades caso a procura pelo novo Ensino Médio seja superior ao número de vagas. 
O atendimento ao candidato para o processo de seleção e matrícula é realizado, considerando:
· A divulgação na comunidade escolar sobre o novo Ensino Médio, dando relevância ao pioneirismo da proposta e a sua concepção direcionada ao mundo do trabalho;
· A definição das condições da oferta quanto ao número de vagas, formação de turmas, turnos e horários, considerando o contexto local e as demandas da indústria;
· Cumprimento de edital, a ser elaborado em conjunto pelo SESI e o SENAI, quando houver e for definido como instrumento de acesso ao curso;
· Informações sobre os documentos necessários para formalização da matrícula, em conformidade com a legislação e normas das instituições parceiras;
· Divulgação de horários e locais de realização das atividades de estudos, especialmente quando planejadas para mais de um endereço;
· Orientações a respeito do itinerário de linguagens e suas tecnologias;
· Orientações a respeito do itinerário de matemática e suas tecnologias;
· Orientações a respeito do itinerário de ciências da natureza e suas tecnologias;
· Orientações a respeito do itinerário de ciências humanas e sociais aplicadas;
· Orientações a respeito do itinerário da formação técnica e profissional;
· Informações sobre a aprendizagem profissional, quando for o caso;
· Informações sobre a estrutura do curso integrado;
· Informações sobre o processo de avaliação;
· Informações sobre as condições de atendimento à pessoa com deficiência conforme Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
Quando do itinerário de formação técnica e profissional, em parceria com o SENAI, a especificidade da matrícula deve seguir a seguinte normativa: A matrícula inicial será realizada pelo SESI. Ao ser concluída, o SESI deverá repassar as informações ao SENAI, para que seja formalizada no Sistema de Ensino do SENAI a matrícula referente ao curso que integra a formação técnica e profissional. Será desenvolvida uma solução integradora para o registro.
Quando se tratar de curso de aprendizagem profissional serão mantidas todas as exigências previstas na legislação referida a essa modalidade e o seu processo será conduzido pelo SENAI.
A escrituração escolar terá tratamento em separado, pelas respectivas áreas de documentação do SESI, do SENAI e da instituição pública ou privada quando for o caso de parceria.
8. [bookmark: _Toc519611852]MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROJETO

O monitoramento e a avaliação são essenciais para a validação de um projeto em caráter de experiência pedagógica. Monitoramento e avaliação andam juntos, mas têm naturezas distintas e significados próprios. O monitoramento consiste na observação sistemática e regular, com o objetivo de acumular informações sobre a coerência do andamento de determinada ação planejada, ou seja: o monitoramento observa se as ações estão sendo realizadas em coerência com o que se planejou fazer e com os princípios afirmados. A avaliação procura identificar se as ações, executadas conforme o planejado, alcançam os objetivos preconizados, têm o impacto esperado, permitindo identificar acertos e equívocos do planejamento e sua implementação tendo em vista realizar correções necessárias para a validação da eficiência e eficácia do projeto em questão.
Devem ser monitorados e avaliados todos os componentes do projeto. Nesse sentido, é importante listar os itens a serem acompanhados na implementação do projeto pedagógico do curso de Ensino Médio com os itinerários e definir os indicadores de desempenho.
Dentre os itens a serem monitorados, destacam-se:
· Caracterização da clientela (atende ao público-alvo desejado);
· Pertinência da matriz curricular: das competências e habilidades e dos objetos do conhecimento (conteúdos);
· Relação matriz curricular e tempos de estudo; 
· Processos pedagógicos: metodologias de ensino e aprendizagem;
· Perfil dos profissionais;
· Relações profissionais/estudantes;
· Ambientes de estudo: espaços escolares e virtuais;
· Adequação dos materiais didáticos;
· Processos de gestão;
· Articulação DN/DRs e SESI/SENAI;
· Apoio ao estudante;
· Fatores positivos (possibilidades): externos e internos;
· Fatores negativos (limites): externos e internos;
· Outros que se fizerem necessários.

Os indicadores de desempenho constituem os referenciais de qualidade para a avaliação. Entre outros, podem ser considerados:
· Índices de aprovação;
· Tempo de permanência no processo;
· Índices de abandono;
· Melhoria de desempenho profissional (avaliação do empregador: durante e após o curso – acompanhamento de egressos);
· Outros que se fizerem necessários.

Projeto próprio de monitoramento e avaliação da implementação, com instrumentos próprios, será elaborado definindo os processos e etapas, que compreenderão: definição de responsabilidades; coleta de informações (acompanhamento in loco); elaboração de relatórios; análise e avaliação de resultados; propostas de ajustes; sistematização e registro e validação.
[bookmark: _GoBack]
9. [bookmark: _Toc519611853]CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente projeto foi construído de forma colaborativa com olhares acadêmicos, técnicos e didático-pedagógicos, motivados pelo desejo de superar os impasses da atual educação brasileira, pela busca de novas alternativas que atendam aos anseios dos jovens e da sociedade brasileira.
Ao enfrentar o desafio de oferecer aos jovens uma nova alternativa de formação geral no Ensino Médio, integrada com os diferentes itinerários, o SESI busca a mudança do paradigma tradicional de um ensino enciclopédico e propedêutico, para um novo paradigma que atenda aos requerimentos de formação para atuação profissional e cidadã no século XXI.
Toda mudança de paradigma requer ousadia e abandono da zona de conforto, o que implica assumir riscos, que, ancorado em sua longa experiência em educação, o SESI assume neste projeto com responsabilidade e compromisso, abertos às possibilidades de ajustes e aperfeiçoamentos. Esta é a razão do projeto ter seu início como experiência piloto a ser monitorada, avaliada e validada pela aplicação prática.
O desafio que se apresenta requer espírito aberto e desapego de consolidadas práticas por parte de gestores e docentes. Mas, tanto os gestores nacionais e regionais, quanto os gestores das unidades educacionais e, especialmente, os docentes, assumem essa desafiadora tarefa em prol da educação de qualidade.
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